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ATUALIZAÇÕES 

 
 

LEGISLAÇÃO 
 

LEI Nº 14.232, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021 

  

Institui a Política Nacional de Dados e Informações relacionadas à Violência contra as Mulheres (PNAINFO). 

 

CNMP 

Proposta de Recomendação 28/09/2021 N° 1 

Proposta de Recomendação que dispõe sobre a implementação de projetos de ressocialização do agressor e da 
capacitação de equipe técnica para aplicação do projeto pelo Ministério Público no âmbito das instituições públicas 
(Proposição n° 1.01225/2021-60). 

Proposta de Recomendação 28/09/2021 N° 2 

Proposta de Recomendação que dispõe sobre a criação de um canal especializado denominado no âmbito das 
Ouvidorias-Gerais de todos os ramos e unidades do Ministério Público; a realização de pesquisa sobre assédio sexual, 
assédio moral, violência doméstica e violência institucional de gênero entre as membras e servidoras dos MPs; e a 
capacitação da equipe das Ouvidorias para atendimento humanizado, escuta ativa e acolhimento das vítimas 
(Proposição n° 1.01223/2021-53). 

Proposta de Recomendação 28/09/2021 N° 3 

Proposta de Recomendação que dispõe sobre a possibilidade de utilização das verbas das transações penais e 
suspensão condicional do processo para instituições públicas e privadas de finalidade social destinadas à defesa e 
promoção dos direitos das mulheres e à prevenção e combate à violência contra a mulher (Proposição nº 
1.01222/2021-08). 

Proposta de Resolução 19/10/2021 Nº 1 

Regulamenta, no âmbito do Ministério Público, a tutela coletiva de segurança pública e o controle externo da atividade 
policial (Proposição n.º 1.01297/2021-90). 

Proposta de Resolução 19/10/2021 Nº 3 

Regulamenta, no âmbito das unidades e ramos do Ministério Público, a tutela coletiva das políticas públicas de 
execução penal e a atividade de fiscalização dos estabelecimentos penais efetuadas pelos seus membros (Proposição 
n.º 1.01301/2021-92). 

RECOMENDAÇÃO N° 85, DE 28 DE SETEMBRO DE 2021 

Dispõe sobre o fomento à fiscalização, pelo Ministério Público, dos parâmetros de acolhimento das pessoas LGBTI+ 
privadas de liberdade em estabelecimentos penais. 

RECOMENDAÇÃO N° 86, DE 28 DE SETEMBRO DE 2021 

Recomenda aos ramos e às unidades do Ministério Público brasileiro a adoção de medidas estruturantes para a 
melhoria das condições ambientais e de acesso ao trabalho no âmbito do Sistema Prisional. 

RECOMENDAÇÃO N° 87, DE 28 DE SETEMBRO DE 2021 

Dispõe sobre a necessidade de se conferir absoluta prioridade à apreciação das hipóteses de descumprimento de 
medidas protetivas de urgência e à atuação em rede, entre o Ministério Público e os órgãos integrantes da Segurança 
Pública, para proporcionar maior efetividade a estas medidas. 

RESOLUÇÃO N° 243, DE 18 DE OUTUBRO DE 2021 

Dispõe sobre a Política Institucional de Proteção Integral e de Promoção de Direitos e Apoio às Vítimas. 

 



 

 

JURISPRUDÊNCIA – SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

INFORMATIVOS nº 1027 – 1035 
 

DIREITO PENAL - APLICAÇÃO DA PENA; CAUSA DE AUMENTO DE PENA 

Crime de descaminho: clandestinidade e transporte aéreo, marítimo ou fluvial  
 

Para aplicação da majorante prevista no art. 334, § 3º, do Código Penal (CP) (1), é necessária a condição de clandestinidade. 
O aumento expressivo da pena, em face da aplicação da majorante, precisa ser justificado em razão de um maior desvalor da 

ação. 
No cenário atual, não há sentido lógico que justifique um aumento de pena tão expressivo pelo simples fato de ser o crime 

praticado em transporte regular. Essa posição tornaria a majorante quase a regra na aplicação do tipo penal na realidade prática, o 
que findaria por desvirtuar a estruturação normativa da norma incriminadora. 

Diante disso, a majorante somente pode ser aplicada quando houver uma maior reprovabilidade da conduta, caracterizada 
pela atuação do imputado no sentido de dificultar a fiscalização estatal, por meio da clandestinidade. 

Com base nesse entendimento, a Segunda Turma, por empate na votação, deu provimento ao agravo regimental para 
determinar ao Juízo de origem que refaça a dosimetria da pena imposta à paciente, com a exclusão da causa de aumento prevista no 
art. 334, § 3º, do Código Penal. Os ministros Edson Fachin (relator) e Nunes Marques negaram provimento ao agravo. 

 (1) CP: “Art. 334. Iludir, no todo ou em parte, o pagamento de direito ou imposto devido pela entrada, pela saída ou pelo consumo de mercadoria. Pena - 
reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. (...) § 3o A pena aplica-se em dobro se o crime de descaminho é praticado em transporte aéreo, marítimo ou fluvial.” 

 HC 162553 AgR/CE, relator Min. Edson Fachin, redator do acórdão Min. Gilmar Mendes, julgamento em 14.9.2021 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL – EXECUÇÃO PENAL 

 Lacuna legal após alteração dos critérios para a concessão de progressão de regime - ARE 1327963/SP (Tema 1169 da 
RG)   

Tese fixada: 

 “Tendo em vista a legalidade e a taxatividade da norma penal (art. 5º, XXXIX, CF) (1), a alteração promovida pela Lei 13.964/2019 
no art. 112 da LEP (2) não autoriza a incidência do percentual de 60% (inc. VII) aos condenados reincidentes não específicos para 
o fim de progressão de regime. Diante da omissão legislativa, impõe-se a analogia in bonam partem, para aplicação, inclusive 
retroativa, do inciso V do artigo 112 da LEP (lapso temporal de 40%) ao condenado por crime hediondo ou equiparado sem 
resultado morte reincidente não específico.” 
 

Resumo: 

Ao reincidente não específico em crime hediondo, aplica-se, inclusive retroativamente, o inciso V do artigo 112 da LEP para 
fins de progressão de regime. 

A reforma da sistemática da progressão de regime de condenados promovida pela Lei 13.964/2019 (Pacote Anticrime) não 
disciplinou, de forma expressa, a circunstância para progressão de pessoa condenada anteriormente por crime não hediondo e, em 
seguida, por crime hediondo, ou seja, reincidente não específico em crime hediondo. 

Inexistindo a previsão exata na norma regente, impõe-se a interpretação mais favorável à defesa. Trata-se de imposição 
decorrente da presunção de inocência, base fundamental ao sistema penal de um Estado Democrático de Direito. 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão 
constitucional suscitada (Tema 1169 da RG). No mérito, por maioria, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria (3). 
Vencido o ministro Luiz Fux. 

 (1) CF: “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...) XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, 
nem pena sem prévia cominação legal;” 

(2) LEP: “Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma progressiva com a transferência para regime menos rigoroso, a ser determinada 
pelo juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos: I - 16% (dezesseis por cento) da pena, se o apenado for primário e o crime tiver sido cometido sem violência à 
pessoa ou grave ameaça; II - 20% (vinte por cento) da pena, se o apenado for reincidente em crime cometido sem violência à pessoa ou grave ameaça; III - 25% (vinte 
e cinco por cento) da pena, se o apenado for primário e o crime tiver sido cometido com violência à pessoa ou grave ameaça; IV - 30% (trinta por cento) da pena, se o 



 

 

apenado for reincidente em crime cometido com violência à pessoa ou grave ameaça; V - 40% (quarenta por cento) da pena, se o apenado for condenado pela prática 
de crime hediondo ou equiparado, se for primário; VI - 50% (cinquenta por cento) da pena, se o apenado for:  a) condenado pela prática de crime hediondo ou 
equiparado, com resultado morte, se for primário, vedado o livramento condicional; b) condenado por exercer o comando, individual ou coletivo, de organização 
criminosa estruturada para a prática de crime hediondo ou equiparado; ou c) condenado pela prática do crime de constituição de milícia privada; VII - 60% (sessenta 
por cento) da pena, se o apenado for reincidente na prática de crime hediondo ou equiparado; VIII - 70% (setenta por cento) da pena, se o apenado for reincidente 
em crime hediondo ou equiparado com resultado morte, vedado o livramento condicional.” (Redação dada pela Lei 13.964/2019)   

(3) Precedentes: RHC 200.879; RHC 196.810 AgR; RHC 198.156 AgR; ARE 1.330.176; HC 202.691; e HC 193.187. 

 ARE 1327963/SP, relator Min. Gilmar Mendes, julgamento no Plenário Virtual finalizado em 17.9.2021 

 

JURISPRUDÊNCIA - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

INFORMATIVOS 707 – 715 
 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

Tribunal do Júri. Condenação. Recurso de apelação. Art. 593, III, "d", do CPP. Dever do Tribunal de identificar a existência 
de provas de cada elemento essencial do crime. Nulidade do veredicto condenatório por inexistência probatória. No evidence 
rule. 

 
Como decorrência do mandamento constitucional (art. 93, IX, da Constituição da República) de fundamentação das decisões 

judiciais, o órgão julgador da apelação prevista no art. 593, III, "d", do CPP deverá examinar as provas existentes e, caso rejeite a 
tese defensiva, demonstrar quais elementos probatórios dos autos embasam (I) a materialidade e (II) autoria delitivas, bem como 
(III) a exclusão de alguma causa descriminante suscitada pela defesa. 

 
Ou seja: cada um dos elementos essenciais do delito - além das causas excludentes de ilicitude ou culpabilidade 

eventualmente tratadas pelo réu - deve ser analisado, ainda que sucintamente, pelo Tribunal. Se a apelação defensiva argumenta, 
por exemplo, que o veredito é nulo por inexistirem provas de autoria, a Corte local não pode elencar, em seu acórdão, somente as 
provas de materialidade para rejeitar a pretensão do apelante, sob pena de grave omissão. 

 
É certo que não cabe aos juízes togados empreender um profundo exame das provas dos autos, porque tal missão cabe ao 

júri. No entanto, ao julgar a apelação, o Tribunal não pode se imiscuir no mérito do sopesamento do conjunto probatório, mas tem 
a obrigação de apontar se, para cada um dos elementos do delito, existem provas de sua ocorrência, ainda que não concorde com 
a conclusão dos jurados a seu respeito. 

 
Em outras palavras, há dois juízos distintos feitos pelo magistrado ao se debruçar sobre as provas que embasam uma 

condenação por crime doloso contra a vida. O primeiro deles, de natureza antecedente, analisa a existência das provas, e é isso que 
deve o Tribunal fazer ao julgar uma apelação fundada no art. 593, III, "d", do CPP. O segundo deles, o consequente, se refere ao 
grau de convencimento pessoal do julgador pelo conjunto probatório existente, a fim de aferir se é adequado ou não para condenar 
o réu. 

 
No julgamento de crimes dolosos contra a vida, aos juízes togados, quando apreciam a apelação do art. 593, III, "d", do CPP, 

cabe somente o juízo antecedente; o juízo consequente compete ao júri. A cognição judicial encerra-se com o primeiro juízo, o da 
existência das provas: se positivo, a apelação deve ser desprovida, porque não incumbe ao Tribunal prosseguir ao juízo consequente; 
se negativo, quando o veredito for completamente dissociado das provas (rectius: quando não houver prova de algum dos 
elementos essenciais do crime), a sentença é anulada. 

 
Referindo-se aos termos consagrados pela doutrina, diante de uma apelação que aponta manifesta contrariedade entre as 

provas dos autos e o veredito (dimensão horizontal da cognição, ou a delimitação do objeto sobre o qual será exercida), o julgador 
somente pode aprofundar-se até determinado ponto: a existência (ou não) de provas aptas a dar supedâneo ao veredito. Trata-se 
de uma cognição parcial, no aspecto horizontal - já que a apelação contra sentença do tribunal do júri é de fundamentação vinculada; 
e, no plano vertical, embora não seja sumária, também não é exauriente, limitando-se a constatar se existem provas relativas à tese 
acatada pelos juízes leigos. 

 
Se o Tribunal exceder tais limites e realizar o juízo consequente, terá afrontado a soberania dos vereditos prevista no art. 5º, 

XXXVIII, "c", da Constituição da República; se, por outro lado, exagerar na postura de autocontenção e não fizer sequer o juízo 
antecedente, incorrerá em nulidade por negativa de prestação jurisdicional. 

 
As considerações quanto ao poder de convencimento de cada prova existente situam-se um nível cognitivo mais profundo 

verticalmente, que é privativo dos jurados. Aliás, pode-se mesmo argumentar que, considerando o sistema de íntima convicção e o 



 

 

princípio constitucional da plenitude da defesa (art. 5º, XXXVIII, "a", da Constituição da República), a cognição vertical dos jurados é 
talvez a mais profunda de qualquer decisão judicial no direito brasileiro, porquanto guiada não só por aspectos jurídicos, mas 
permeada também pelos valores, crenças, caracteres individuais e concepções supralegais de justiça de cada um. 

 
São tênues, de fato, as linhas que delimitam a atividade cognitiva do magistrado em processos dessa espécie, mas uma 

conclusão é inegável: pelo menos a existência de provas deve ser analisada pelo Tribunal, ainda que os desembargadores discordem 
da valoração que lhes deu o júri. 

 
Caso contrário, se nem mesmo a constatação quanto à existência das provas fosse exigível do Judiciário, ficaria em todo 

esvaziada a apelação do art. 593, III, "d", do CPP, uma vez que o provimento ou desprovimento do recurso dependeria de opiniões 
puramente subjetivas, na contramão da segurança jurídica. Perquirir a (in)existência de prova, nesse cenário, tem a vantagem de 
servir como baliza mais objetiva para a atividade jurisdicional. 

 
Assim, embora seja extremamente complexo o controle jurisdicional dos vereditos do júri, existe um mínimo de cognição 

que os Tribunais locais devem exercer - e esse mínimo é exatamente verificar se existem provas capazes de secundar a convicção 
dos jurados, ainda que sem emitir juízo de valor quanto ao poder de convencimento de cada uma. 

 
Uma vez atribuída missão de tamanha relevância às Cortes locais, surge a próxima pergunta fundamental: em que medida 

pode o STJ controlar a decisão por elas alcançada? Como já afirmado, guiar a atividade judicial em segunda instância, nos casos do 
art. 593, III, "d", do CPP, para um juízo antecedente (quanto à simples existência de provas dos elementos crime) traz o benefício de 
tornar menos subjetivo o julgamento da apelação. A exigência de que o Tribunal examine as provas e fundamente seu julgamento 
indicando-as, para além de conferir legitimidade à decisão, tem a finalidade de permitir seu controle pelas instâncias superiores. 
Essa é, aliás, uma das funções tradicionalmente vistas pela doutrina no art. 93, IX, da Constituição da República. 

 
Sendo inviável o reexame das provas na presente instância, consoante a Súmula 7/STJ, é a partir da fundamentação do 

acórdão recorrido que este Tribunal Superior verifica se foi correta a aplicação da legislação federal a cada caso. Por conseguinte, 
quando o STJ é confrontado em recurso especial defensivo interposto contra aresto que apreciou apelação fundada no art. 593, III, 
"d", do CPP, há três situações hipotéticas possíveis: 

 
(I) Primeiramente, se o acórdão recorrido deixou de analisar todas as provas relevantes para embasar a decisão dos jurados, 

haverá nulidade por negativa de prestação jurisdicional, violando os arts. 381, III, 564, V, e (possivelmente) 619 do CPP. Embora não 
se exija pronunciamento expresso quanto a cada ponto suscitado pelas partes - já que a atividade de julgar não equivale a preencher 
um questionário ideal por elas apresentado -, deve o Tribunal expor a existência de todas as provas que dão suporte ao veredito 
dos jurados, em relação a cada um dos elementos essenciais do crime; 

 
(II) Em segundo lugar, se o acórdão demonstrou, sem omissões, que há provas de todos os aspectos do delito, eventual 

recurso especial que questione a força dessas provas, o peso que lhes deve ser atribuído na formação do convencimento ou mesmo 
qual delas deve prevalecer, quando apresentadas evidências contraditórias em plenário, esbarrará na Súmula 7/STJ. É o caso, por 
exemplo, de recursos constantemente julgados por este colegiado que debatem a inexistência de dolo, a credibilidade das 
testemunhas, a força do álibi apresentado pelo réu, dentre outros temas análogos; 

 
(III) Por fim, a terceira e última hipótese é a do acórdão que analisou o conjunto fático-probatório dos autos, também sem 

omissões, mas não explicitou a existência de provas para cada um dos elementos do delito. Não se trata do caso em que, existindo 
outras provas, o aresto deixa de mencioná-las, porque esse seria o primeiro cenário acima elencado, no qual há nulidade por 
deficiência na fundamentação; a terceira situação é diversa. Nela, é a Corte de origem quem demonstra, ainda que por seu silêncio, 
a ausência de provas de todos os elementos do crime, pois ela própria não conseguiu encontrá-las no julgamento da apelação. 

 
Nessa última situação, abre-se ao STJ a possibilidade de conhecer eventual violação do art. 593, III, "d", do CPP. Afinal, não 

se discute qual das provas existentes deve prevalecer, ou qual o impacto de cada uma na formação do convencimento judicial. O 
que se apresenta é um questionamento puramente jurídico: quando a própria Corte de origem verifica que não há provas de todos 
os elementos do delito - e inexistindo omissão de sua parte -, pode a condenação ser mantida? Ou, ao contrário, a existência de 
provas de apenas parte dos elementos do crime já é suficiente para preservar o veredito condenatório? 

 
O fundamental para diferenciar a primeira e terceira hipóteses identificadas é avaliar se há, ou não, alguma omissão relevante 

no acórdão. Quando há provas e o aresto sobre elas se omite, estamos diante da primeira situação, em que o julgamento é viciado. 
Contrariamente, quando inexistem outras provas, não há propriamente omissão do Tribunal em elencá-las. O julgamento da causa 
foi completo, e não se cuida de examinar a suficiência da prestação jurisdicional: o que é relevante é conferir se foram apresentadas 
provas para cada elemento do delito (segunda situação, em que incide a Súmula 7/STJ) ou não (terceira situação). 

 
Alerta-se que, na terceira hipótese, seria ingenuidade esperar que o próprio acórdão impugnado afirmasse, literalmente, não 

ter encontrado provas de algum elemento essencial do crime (autoria ou materialidade, por exemplo), apesar de manter a 
condenação. Lembremos que, no recurso especial, o aresto proferido na instância ordinária é o objeto, e não o parâmetro, do 



 

 

controle de legalidade; é a lei federal quem dá a medida e serve de parâmetro para esse controle. Consequentemente, cabe ao STJ 
a tarefa de verificar se a falta de menção à comprovação de um dos elementos do crime é uma omissão ilegal, tornando deficiente 
a prestação jurisdicional feita na origem, ou um silêncio eloquente, que demonstra a pura e simples inexistência de provas naquele 
ponto. 

 
Um exemplo dessa situação ocorre quando a sentença condenatória é proferida com fundamento no motivo do crime, sem 

a devida comprovação da autoria (um dos elementos essenciais de qualquer crime), o que torna impossível a condenação do réu, 
nos termos do art. 386, IV e V, do CPP; por outro lado, a falta de demonstração do motivo do delito não é elencada no dispositivo 
como hipótese absolutória. Quando não qualifica as infrações, o motivo é um elemento acidental do crime, relevante para a 
dosimetria da pena em sua primeira (art. 59 do CP), segunda (arts. 61, II, "a" e "b", e 65, III, "a", do CP) ou terceira fases (por exemplo: 
art. 121, § 1º, 129, § 4º, 149, § 2º, II, e 163, parágrafo único, IV, do CP). Não é decisivo, contudo, para o mérito da procedência ou 
improcedência da pretensão punitiva em si. 

 
Ressalta-se que esse raciocínio jurídico baseia na definição da interpretação dos arts. 5º, XXXVIII, "c", e 93, IX, da CF/1998, 

bem como dos arts. 381, III, 564, V, 593, III, "d", e 619 do CPP. Ao julgar uma apelação que discute a manifesta contradição probatória 
de um veredito, o jurista caminha no fio da espada entre a soberania dos vereditos e o poder-dever de anulação da sentença 
contrária à prova dos autos. As considerações tecidas acima buscam conferir maior densidade normativa a tais conceitos, 
estabelecendo um modelo cognitivo-epistêmico para guiar a atividade jurisdicional e cumprir a função constitucional do STJ de 
uniformizar a interpretação da legislação federal. Concorde-se ou não com elas, fato é que a Súmula 7/STJ não as impede. 

 
É possível assim sintetizar as conclusões alcançadas: ao julgar a apelação fundada no art. 593, III, "d", do CPP, o Tribunal 

precisa indicar as provas de cada elemento essencial do crime que dão suporte à versão aceita pelos jurados. Faltando, no acórdão, 
a demonstração de que algum elemento tem respaldo probatório mínimo, hás duas possibilidades distintas: (I) ou o aresto é nulo, 
por deficiência de fundamentação, já que se omitiu sobre alguma prova existente e importante; (II) ou o veredito deve ser anulado, 
porque a Corte de origem não foi capaz de localizar prova de determinado elemento essencial do delito. 

 
AREsp 1.803.562-CE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 24/08/2021, DJe 30/08/2021. 

 
 
 

DIREITO PENAL 
 

Imputação de crime de corrupção passiva a médico. Atendimento em hospital conveniado ao Sistema Único de Saúde. 
Técnica cirúrgica não coberta pelo SUS. Ressarcimento de custos pelo uso de equipamento de videolaparoscopia. Mero 
ressarcimento de despesas. Não caracterização da elementar normativa do art. 317 do Código Penal. 

 
A questão que se coloca é se o recebimento de ressarcimento pelos gastos decorrentes do uso do equipamento de 

videolaparoscopia, técnica cirúrgica não coberta pelo SUS, configura ou não vantagem indevida para fins penais. 
 
Na dicção do art. 317 do CP, configura o crime de corrupção passiva a conduta de "solicitar ou receber, para si ou para outrem, 

direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceitar 
promessa de tal vantagem". 

 
Não se ignora que a Lei Orgânica do Sistema Único de Saúde (Lei n. 8.080/1990) e a Portaria n. 113/1997 do Ministério da 

Saúde vedam a cobrança de valores do paciente ou familiares a título de complementação, dado o caráter universal e gratuito do 
sistema público de saúde, entendimento reforçado pelo STF no julgamento do RE n. 581.488/RS, com repercussão geral, em que se 
afastou a possibilidade de "diferença de classe" em internações hospitalares pelo SUS (relator Ministro Dias Toffoli, Plenário, DJe de 
8/4/2016). 

 
Assim, sob o aspecto administrativo, se eventualmente comprovada a exigência de complementação de honorários médicos 

ou a dupla cobrança por ato médico realizado, estaria configurada afronta à legislação citada, bem como aos arts. 65 e 66 do Código 
de Ética Médica. 

 
Todavia, a tipificação do art. 317 do CP exige a comprovação de recebimento de vantagem indevida pelo médico, não 

configurada quando há mero ressarcimento ou reembolso de despesas, conquanto desatendidas as normas administrativas. 
 
Com efeito, o uso da aparelhagem de videolaparoscopia importam em custos de manutenção e reposição de peças, não 

sendo razoável obrigar o médico a suportar tais gastos, em especial quando houver aquiescência da vítima à adoção da técnica 
cirúrgica por lhe ser notoriamente mais benéfica em relação à cirurgia tradicional ou "aberta". 

 
Desse modo, o reembolso dos gastos pelo uso do equipamento não representa o recebimento de vantagem pelo acusado, 

não demonstrada a elementar normativa do art. 317 do Código Penal. 



 

 

HC 541.447-SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 14/09/2021, DJe 20/09/2021. 
 
É cabível o manejo da revisão criminal fundada no art. 621, I, do Código de Processo Penal, para aplicação da minorante 

prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 nos crimes previstos no art. 273, § 1º-B, do CP. 
 
Declarada a inconstitucionalidade do preceito secundário previsto no art. 273, § 1º-B, do Código Penal pela Corte Especial do 

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento da Arguição de Inconstitucionalidade no Habeas Corpus 239.363/PR, as Turmas que 
compõem a Terceira Seção do STJ passaram a determinar a aplicação da pena prevista no crime de contrabando ou no crime de 
tráfico de drogas do art. 33 da Lei de Drogas. 

 
     A partir da solução da quaestio, verifica-se oscilação na jurisprudência desta Corte. Destarte, a maioria dos julgadores da 

Terceira Seção passou a adotar a orientação de aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 nos crimes 
previstos no art. 273, § 1º-B, do Código Penal. 

 
     Assim, embora não tenha havido necessariamente alteração jurisprudencial, e sim mudança de direcionamento, ainda 

que não pacífica, a respeito do tema, a interpretação que deve ser dada ao artigo 621, I, do CPP é aquela de acolhimento da revisão 
criminal para fins de aplicação do entendimento desta Corte mais benigno e atual. 

RvCr 5.627-DF, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção, por unanimidade, julgado em 13/10/2021, DJe 22/10/2021. 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 

Execução penal. Art. 33, § 4º, do CP. Reparação do dano. Mínimo indenizatório. Exclusão da sentença condenatória. 
Condição para a progressão de regime. Impossibilidade. 

 
"É firme a dicção do Excelso Pretório em reconhecer a constitucionalidade do art. 33, § 4º, do Código Penal, o qual condiciona 

a progressão de regime, no caso de crime contra a administração pública, à reparação do dano ou à devolução do produto do ilícito". 
(AgRg no REsp 1.786.891/PR, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 23/09/2020). 

 
Contudo, a execução penal guarda relação com o título condenatório formado no juízo de conhecimento, motivo pelo qual 

não é possível agregar como condição para a progressão de regime capítulo condenatório expressamente decotado. Nessa linha de 
intelecção, não havendo na sentença condenatória transitada em julgado determinação expressa de reparação do dano ou de 
devolução do produto do ilícito, não pode o juízo das execuções inserir referida condição para fins de progressão, sob pena de se 
ter verdadeira revisão criminal contra o réu. 

 
Relevante anotar que o art. 91, inciso I, do Código Penal, que torna certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo crime, 

deve ser lido em conjunto com os arts. 63 e 64 do Código de Processo Penal, uma vez que, de fato, a sentença condenatória é título 
executivo judicial, nos termos do art. 515, inciso VI, do Código de Processo Civil. Desse modo, deve referido título ser liquidado e 
executado na seara cível. 

 
De igual sorte, a disposição constante no art. 5º da Lei de Improbidade Administrativa não autoriza, por si só, a inclusão da 

reparação do dano na execução penal nem mesmo sua execução no cível, sem prévia ação de conhecimento, em observância ao 
devido processo legal. Frise-se que nos termos do art. 5º, inciso LIV, da Constituição Federal, "ninguém será privado da liberdade ou 
de seus bens sem o devido processo legal". 

 
Para que a reparação do dano ou a devolução do produto do ilícito faça parte da própria execução penal, condicionando a 

progressão de regime, mister se faz que conste expressamente da sentença condenatória, de forma individualizada e em 
observância aos princípios da ampla defesa e do contraditório, tão caros ao processo penal, observando-se, assim, o devido processo 
legal. 

HC 686.334-PE, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 14/09/2021, DJe 
20/09/2021. 

 
 

Pronúncia. Posterior deslocamento da competência para o STF. Mudança de rito. Art. 10 da Lei n. 8.038/1990. Realização 
de diligências. Nulidade da pronúncia. Inocorrência. 

 
A diplomação do réu, acusado da prática de homicídio com dolo eventual, no cargo de Deputado Federal, com a subida dos 

autos ao Supremo Tribunal Federal, conduz a uma alteração do rito processual, que passa a prever uma fase de diligências anterior 
às alegações escritas, na forma do art. 10 da Lei n. 8.038/1990, sem que isso acarrete a nulidade dos atos anteriormente praticados 
pelo juízo então competente. 

 
A determinação pela Corte Suprema da reinquirição de testemunhas de defesa, na fase de diligências da ação penal originária, 

consoante o art. 10 da Lei n. 8.038/1990, não implica na implícita declaração de nulidade da pronúncia, proferida quando não havia 



 

 

prerrogativa de foro, apenas havendo uma diferença de rito, sem a previsão legal da mesma etapa no chamado sumário da culpa, 
primeira fase do rito dos crimes dolosos contra a vida. 

 
Importante observar, outrossim, que a fase de diligências tinha que ser realmente antecipada pelo STF naquela ocasião, 

porque no anterior procedimento ela aconteceria posteriormente, na fase dos art. 422, parte final, e art. 423, I, do CPP, justamente 
"para sanar qualquer nulidade ou esclarecer fato que interesse ao julgamento da causa". 

 
Dito de outra forma, enquanto o procedimento adotado pelo STF estava previsto para o momento anterior aos memoriais, 

o rito dos crimes dolosos contra a vida apenas o previa para o judicium causae, ou seja, para a sua segunda etapa. Logo, nada mais 
apropriado do que realmente considerar a medida adotada na Suprema Corte como equivalente às diligências daquele segundo 
momento do procedimento do Tribunal do Júri, antes apenas do relatório e da inclusão da ação penal em pauta de julgamento (art. 
423, II, do CPP). 

RHC 133.694-RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 14/09/2021, DJe 20/09/2021. 
 
Pronúncia. Vigência do princípio "in dubio pro societa". Indícios de autoria baseados tão somente em depoimentos 

indiretos (ouvir dizer). Impossibilidade. 
 
Discute-se nos autos se, na primeira fase do rito do Júri, em que prevalece o princípio do jus accusationis, consubstanciado 

no brocardo in dubio pro societate, de forma que a dúvida razoável acerca da autoria delitiva, enseja a submissão do caso 
controvertido ao Tribunal do Júri, órgão responsável por perquirir, em profundidade, a prova angariada nos autos, seria viável a 
imputação do crime ao acusado baseada, exclusivamente, em testemunho indireto, ou seja, em relatos de terceiros que ouviram 
dizer sobre a autoria delitiva. 

 
Entretanto, entende-se que para a pronuncia, não obstante a exigência da comprovação da materialidade e da existência de 

indícios suficientes de autoria nos crimes submetidos ao rito do Tribunal do Júri, órgão constitucionalmente competente para julgar 
os crimes dolosos contra a vida, sabe-se que esta Corte Superior não admite a pronúncia fundada, apenas, em depoimento de "ouvir 
dizer", sem que haja indicação dos informantes e de outros elementos que corroborem tal versão. 

 
Nesse sentido: "Muito embora a análise aprofundada dos elementos probatórios seja feita somente pelo Tribunal Popular, 

não se pode admitir, em um Estado Democrático de Direito, a pronúncia baseada, exclusivamente, em testemunho indireto (por 
ouvir dizer) como prova idônea, de per si, para submeter alguém a julgamento pelo Tribunal Popular"(REsp 1674198/MG, Rel. 
Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 05/12/2017, DJe 12/12/2017). 

HC 673.138-PE, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 14/09/2021. 
 
Depósito de entorpecente para uso pessoal e posse de objetos destinados ao plantio de Cannabis sativa. Crime do art. 34 

da Lei n. 11.343/2006. Delito autônomo. Não configuração. 
 
O crime capitulado no art. 34 da Lei n. 11.343/2006 se destina a punir atos preparatórios e, portanto, é tido como subsidiário 

em relação ao crime previsto no art. 33 da mesma Lei, sendo por este absorvido quando as ações são praticadas em um mesmo 
contexto fático. 

 
É possível, no entanto, que o crime previsto no art. 34 da Lei de Drogas se consuma de forma autônoma, circunstância na 

qual [d]eve ficar demonstrada a real lesividade dos objetos tidos como instrumentos destinados à fabricação, preparação, produção 
ou transformação de drogas, ou seja, relevante analisar se os objetos apreendidos são aptos a vulnerar o tipo penal em tela." (AgRg 
no AREsp 303.213/SP, Rel. Ministro Marco Aurelio Bellizze, Quinta Turma, DJe 14/10/2013). 

 
Significa dizer que a lesão ao bem jurídico - saúde pública - somente ocorrerá quando a ação envolvendo os objetos (possuir, 

guardar, adquirir, entre outras) tenha o especial fim de fabricar, preparar, produzir ou transformar drogas, visando o tráfico. 
 
Portanto, ainda que o crime previsto no art. 34 da Lei n. 11.343/2006 possa subsistir de forma autônoma, não é possível que 

o agente responda pela prática do referido delito quando a posse dos instrumentos se configura como ato preparatório destinado 
ao consumo pessoal de entorpecente. 

 
Com efeito, as condutas previstas no art. 28 da Lei de Drogas recebem tratamento legislativo mais brando, razão pela qual 

não há respaldo legal para punir com maior rigor as ações que antecedem o próprio consumo pessoal do entorpecente. 
 
Considerando que, nos termos do §1º do art. 28 da Lei de Drogas, nas mesmas penas do caput incorre quem cultiva a planta 

destinada ao preparo de pequena quantidade de substância ou produto (óleo), seria um contrassenso jurídico que a posse de objetos 
destinados ao cultivo de planta psicotrópica, para uso pessoal, viesse a caracterizar um crime muito mais grave, equiparado a 
hediondo e punido com pena privativa de liberdade de três a dez anos de reclusão, além do pagamento de vultosa multa. 

 
A toda evidência, aquele que cultiva uma planta naturalmente faz uso de ferramentas típicas de plantio, tais como a maior 



 

 

parte dos itens apreendidos no caso (vasos, substrato de plantas, gotejador, lona, hastes de estufa, fibra de coco), razão pela qual 
se deve concluir que a posse de tais objetos está abrangida pela conduta típica prevista no aludido §1º do art. 28 da Lei n. 
11.343/2006 e, portanto, não é capaz de configurar delito autônomo. 

 
Por fim, é consenso jurídico que o legislador, ao despenalizar a conduta de posse de entorpecente para uso pessoal, conferiu 

tratamento penal mais brando aos usuários de drogas. Nesse contexto, se a própria legislação reconhece o menor potencial ofensivo 
da conduta do usuário que adquire drogas diretamente no mercado espúrio de entorpecentes, não há como evadir-se à conclusão 
de que também se encontra em situação de baixa periculosidade o agente que sequer fomentou o tráfico, haja vista ter cultivado 
pessoalmente a própria planta destinada à extração do óleo, para seu exclusivo consumo. 

RHC 135.617-PR, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 14/09/2021. 
 
 

Embargos de divergência. Matéria penal pública. Custas. Divergência. Pedido de vista. 
 
Cinge-se a controvérsia a analisar o recolhimento de custas em embargos de divergência em matéria criminal. 
 
Em decisão monocrática, verificou-se que o recurso de embargos de divergência não foi instruído com a guia de custas e o 

respectivo comprovante de pagamento. Constatada a referida irregularidade no recolhimento do preparo, a parte foi intimada para 
regularizar o óbice. Porém, embora regularmente intimada, quedou-se inerte. Dessa forma, entendeu-se que os embargos de 
divergência não foram devida e oportunamente preparados. 

 
Defendeu-se que, ainda que manejado no âmbito de processo criminal, os embargos de divergência "previstos no artigo 266 

e seguintes do Regimento Interno do STJ, não se incluem na denominação "processo criminal" e tampouco são modalidade de 
recurso previsto na legislação processual penal. Não sendo espécie recursal catalogada no Código de Processo Penal ou em legislação 
processual penal especial, mas mero meio geral de impugnação interna, aos Embargos de Divergência não se aplica a isenção 
estipulada no artigo 7º da Lei n. 11.636/2007 ou a inexigência de antecipação de custas de que trata o artigo 806 do CPP, sendo 
lícita a imposição de recolhimento antecipado da importância" (AgRg nos EAREsp 1.196.846/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Corte Especial, julgado em 20/11/2019, DJe 04/12/2019). 

 
Após o manejo do Agravo Regimental, o Min. Relator manteve a decisão guerreada. 
 
A Min. Laurita Vaz, por seu turno, demonstrou a existência de notória divergência sobre a matéria na Corte o que 

demonstraria a necessidade de revisitar a matéria para definir o posicionamento do STJ. Defendeu que, considerando os princípios 
que norteiam o processo penal, em se tratando de matéria penal pública não deveria ser exigida a cobrança de custas processuais. 

 
Após os votos da Sra. Ministra Laurita Vaz e do Sr. Ministro João Otávio de Noronha dando-lhe provimento ao agravo 

regimental, pediu vista antecipada o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
AgRg nos EAREsp 1.809.270-SC, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Corte Especial, julgamento em 15/09/2021. 
 

Medida assecuratória. Indisponibilidade de bens. Art. 4º, § 4º, da Lei n. 9.613/1998. Patrimônio adquirido licitamente. 
Irrelevância. Confusão patrimonial de bens de família e da pessoa jurídica. Constrição. 

As medidas cautelares patrimoniais, previstas nos arts. 125 a 144 do Código de Processo Penal, bem como no art. 4º, § 4º, 
da Lei n. 9.613/1998, destinam-se a garantir, em caso de condenação, tanto a perda do proveito ou produto do crime, como o 
ressarcimento dos danos causados (danos ex delicto) e o pagamento de pena de multa, custas processuais e demais obrigações 
pecuniárias impostas. 

 
A medida assecuratória de indisponibilidade de bens prevista no art. 4º, § 4º, da Lei n. 9.613/1998 permite a constrição de 

quaisquer bens, direitos ou valores para reparação do dano decorrente do crime ou para pagamento de prestação pecuniária, pena 
de multa e custas processuais, sendo desnecessário, pois, verificar se têm origem lícita ou ilícita ou se foram adquiridos antes ou 
depois da infração penal. 

 
Com efeito, a ilicitude dos bens não é condição para que se lhes decrete a indisponibilidade, haja vista, sobretudo, o teor do 

art. 91, inciso II, alínea b, §§ 1º e 2º, do Código Penal, que admitem medidas assecuratórias abrangentes de bens ou valores 
equivalentes ao produto ou proveito do crime para posterior decretação de perda. 

 
Acresça-se que as medidas cautelares patrimoniais constituem instrumento frequentemente necessário para conter as 

operações de organizações criminosas, sobretudo em crimes como o de lavagem de dinheiro, por meio de sua asfixia econômica e 
interrupção de suas atividades. 

 
Frise-se que a constrição pode atingir o patrimônio de pessoa jurídica e familiares não denunciados, inclusive o cônjuge 

casado sob o regime de comunhão universal de bens, o que se mostra necessário, adequado e proporcional quando houver confusão 



 

 

patrimonial, de incorporação de bens ao patrimônio da empresa familiar e transferência de outros bens aos familiares. 
 
Consoante dispõe o art. 1667 do Código Civil, no casamento realizado sob regime de comunhão universal de bens, 

comunicam-se os bens presentes e futuros dos cônjuges e suas dívidas passivas. Não se cogita, no caso, nenhuma das exceções 
previstas no art. 1.668 do Código Civil, como seria o caso de bens doados ou herdados com a cláusula de incomunicabilidade e os 
sub-rogados em seu lugar (inciso I). 

Inq 1.190-DF, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Corte Especial, por unanimidade, julgado em 15/09/2021. 
 
 
Posse de ínfima munição de uso restrito. Art. 16, caput, da Lei n. 10.826/2003. Ausência de arma de fogo. Atipicidade da 

conduta. Não cabimento. Análise das peculiaridades do caso concreto. Imprescindibilidade. 
 
No acórdão embargado, da Sexta Turma, a apreensão de ínfima quantidade de munição, aliada à ausência de artefato apto 

ao disparo, implica o reconhecimento, no caso concreto, da incapacidade de se gerar perigo à incolumidade pública. 
 
No julgado paradigma, a Quinta Turma decidiu que "apesar da apreensão de apenas uma munição na posse do réu, a 

condenação pelo outro crime (tráfico de drogas), revela a impossibilidade de reconhecimento da atipicidade da conduta do delito 
do art. 16, caput, da Lei n. 10.826/2003. A particularidade do caso demonstra a efetiva lesividade desta conduta". 

 
Assim, discute-se o entendimento, até então predominante nesta Corte, de que a simples conduta de possuir ou portar 

ilegalmente arma, acessório, munição ou artefato explosivo é suficiente para a configuração dos delitos previstos nos arts. 12, 14 e 
16 da Lei n. 10.826/2003, sendo dispensável a comprovação do potencial lesivo. 

 
O Supremo Tribunal Federal passou a admitir a aplicação do princípio da insignificância em hipóteses excepcionalíssimas, 

quando apreendidas pequenas quantidades de munições e desde que desacompanhadas da arma de fogo. 
 
Na mesma linha da jurisprudência do STF, a Quinta Turma dessa Corte Superior tem entendido que o simples fato de os 

cartuchos apreendidos estarem desacompanhados da respectiva arma de fogo não implica, por si só, a atipicidade da conduta, de 
maneira que as peculiaridades do caso concreto devem ser analisadas a fim de se aferir: a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente; b) a ausência de periculosidade social da ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada. 

 
No caso, embora com o embargado tenha sido apreendida apenas uma munição de uso restrito, desacompanhada de arma 

de fogo, ele foi também condenado pela prática dos crimes descritos nos arts. 33, caput, e 35, da Lei n. 11.343/2006 (tráfico de 
drogas e associação para o tráfico), o que afasta o reconhecimento da atipicidade da conduta, por não estarem demonstradas a 
mínima ofensividade da ação e a ausência de periculosidade social exigidas para tal finalidade. 

 
Desse modo, deve prevalecer no STJ o entendimento do acórdão paradigma. 
EREsp 1.856.980-SC, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção, por unanimidade, julgado em 22/09/2021. 
 
 
Pirâmide financeira. Crime contra a economia popular. Identificação de algumas vítimas. Imputação pela 

prática de estelionato. Bis in idem. Ocorrência. 
 
A controvérsia em cinge-se à configuração de crime único e à ocorrência de bis in idem, diante da imputação nos arts. 171 

do Código Penal e 2º, IX, da Lei n. 1.521/1951 (estelionato e crime contra a economia popular, respectivamente). 
 
Sobre o tema, importante distinção entre os aspectos material e processual do ne bis in idem reside nos efeitos e no momento 

em que se opera essa regra. Sob a ótica da proibição de dupla persecução penal, a garantia em tela impede a formação, a 
continuação ou a sobrevivência da relação jurídica processual, enquanto que a proibição da dupla punição impossibilita tão somente 
que alguém seja, efetivamente, punido em duplicidade, ou que tenha o mesmo fato, elemento ou circunstância considerados mais 
de uma vez para se definir a sanção criminal. 

 
No caso em análise, a descrição das circunstâncias fáticas que permeiam os ilícitos imputados - crime contra a economia 

popular e estelionatos - são semelhantes, pois mencionam a prática de "golpe" em que ele e os coacusados induziriam as vítimas 
em erro, mediante a promessa de ganhos financeiros muito elevados, com o intuito de levá-las a investir em suposta empresa 
voltada a realizar apostas em eventos esportivos. A diferença está na identificação dos ofendidos nos estelionatos. 

 
Entretanto, nas hipóteses de crime contra a economia popular por pirâmide financeira, a identificação de algumas das vítimas 

não enseja a responsabilização penal do agente pela prática de estelionato. 
RHC 132.655-RS, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 28/09/2021, DJe de 30/09/2021. 

 



 

 

Prova nova. Situação processual superveniente. Pedido de conversão do julgamento em diligência. 
Indeferimento. Violação do princípio constitucional da ampla defesa. 

 

Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de juntada de documento novo pela defesa em segundo grau de jurisdição, 
até mesmo após o oferecimento de razões recursais, sem que se configure inovação recursal ou preclusão. 

Segundo o disposto no art. 397 do CPC - aplicável, por analogia, ao processo penal, por força do art. 3º do CPP -, "É lícito às 
partes, em qualquer tempo, juntar aos autos documentos novos, quando destinados a fazer prova de fatos ocorridos depois dos 
articulados ou para contrapô-los aos que foram produzidos nos autos". Objetivamente, o fato novo surgido no Tribunal Regional 
Federal foi a juntada, pelo Desembargador relator da apelação, da suposta íntegra das mensagens obtidas por meio das 
interceptações telemáticas (BlackBerry messenger), o que gerou o confronto pericial pela defesa. 

É bem verdade que a "regra insculpida no art. 231 do CPP, no qual se estabelece que as partes poderão apresentar 
documentos em qualquer fase do processo, não é absoluta, sendo que nas hipóteses em que forem manifestamente protelatórias 
ou tumultuárias podem ser indeferidas pelo magistrado" (HC n. 250.202/SP, Rel. Ministra Marilza Maynard - Desembargadora 
convocada do TJ/SE, DJe 28/11/2013). 

No entanto, caberia ao Tribunal de origem demonstrar, ainda que minimamente, as razões pelas quais a prova juntada aos 
autos pela defesa teria caráter manifestamente protelatório ou meramente tumultuário, o que, contudo, não ocorreu. Mais ainda, 
a Corte regional poderia, evidentemente, até refutar, motivadamente, as conclusões apresentadas no laudo pericial trazido pela 
defesa, mas não simplesmente se negar a examiná-lo sob a alegação de que sua juntada aos autos teria sido intempestiva, sob 
pena de violação do próprio disposto no art. 93, IX, da CF, máxime quando verificado que o pedido defensivo teve como causa 
situação processual superveniente, gerada pelo próprio Desembargador relator da apelação criminal. 

Não há como se olvidar que as normas processuais referidas ajustam-se ao princípio constitucional da ampla defesa (art. 
5º, LV, da CF) e, inclusive, ao próprio princípio da presunção de não culpabilidade (art. 5º, LVII, da CF), na medida em que assegura 
ao réu a possibilidade de requerer diligências, quando surgir a possibilidade de uma prova revelar, esclarecer ou refutar os fatos 
criminosos a ele imputados. 

HC 545.097-SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 28/09/2021. 

 
Estupro. Desclassificação. Importunação sexual. Grave ameaça através de simulação de arma de fogo. Configuração. 

 
A controvérsia está relacionada à elementar do tipo de estupro, qual seja, a possibilidade de configuração de grave ameaça 

através de simulação de arma de fogo, caracterizando, assim, violência moral. 
 
No caso dos autos, o Tribunal de origem desclassificou o crime de estupro para o de importunação sexual, por entender que 

não houve emprego de violência ou de grave ameaça à pessoa, mas sim violência imprópria, mediante simulação de porte de arma 
de fogo. 

 
Entretanto, a jurisprudência desta Corte Superior tem-se firmado no sentido de que a simulação de arma de fogo, desde que 

seja fato comprovado e confirmado pelas instâncias ordinárias, pode sim configurar a "grave ameaça", pois esse é de fato o 
sentimento unilateral provocado no espírito da vítima subjugada. 

 
Com efeito, o reconhecimento de simulação de arma de fogo configura grave ameaça, devendo o réu ser processado pelo crime de 
estupro. 
REsp 1.916.611-RJ, Rel. Min. Olindo Menezes (desembargador Convocado Do Trf 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 21/09/2021. 

 
 
 

Trancamento de inquérito policial. Lavagem de dinheiro. Flagrante de transporte de vultosa quantia em 
espécie. Fiscalização de rotina realizada pela Polícia Rodoviária Federal. Apreensão de automóvel, dinheiro e celular 

que decorre da existência de indício da prática criminosa. Legalidade. 
 

A controvérsia versa sobre a suposta prática do crime de lavagem de capitais, uma vez que a Polícia Rodoviária Federal 
encontrou em interior de automóvel a quantia de R$ 1.215.000,00 (um milhão e duzentos e quinze mil reais). 

 
A defesa busca o trancamento do inquérito policial, aos argumentos de ilegalidade da busca e apreensão realizada no veículo 

pelos policiais rodoviários federais, ilegalidade da apreensão do automóvel, valores em dinheiro e celular, bem como ausência de 
justa causa para a instauração da investigação. 



 

 

 
O trancamento de inquérito policial ou ação penal pela via eleita é medida excepcional, cabível apenas quando demonstrada, 

de plano, a atipicidade da conduta, a extinção da punibilidade ou a manifesta ausência de provas da existência do crime e indícios 
de autoria. 

 
No caso, o próprio investigado informou aos policiais que dispunha de uma quantia em dinheiro no interior do veículo, tendo 

os agentes rodoviários federais agido dentro do dever de fiscalização regular, inerente às funções legais. 
 
Dessa forma, em se tratando do flagrante de transporte de vultosa quantia em dinheiro e não tendo o investigado logrado 

justificar o motivo de tal conduta, não há que se falar em ausência de justa causa para as investigações. 
RHC 142.250-RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 28/09/2021, DJe 30/09/2021. 

 
 
 

Minorante do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006. Afastamento com base em ato infracional. Possibilidade. 
Circunstâncias excepcionais devidamente fundamentadas. Proximidade temporal com o crime em apuração. 

 
O cerne da controvérsia existente entre as Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte cinge-se, em síntese, a saber 

se a existência de ato(s) infracional(is) pode ser sopesada para fins de comprovar a dedicação do réu a atividades criminosas e, por 
conseguinte, de impedir a incidência da causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas. 

 
Embora atos infracionais praticados na adolescência não constituam crime na acepção normativa do termo, não há como se 

olvidar que eles são - e acredito ser isso um consenso - fatos contrários ao Direito e implicam, sim, consequências jurídicas, inclusive 
a possibilidade de internação do menor. Isso, por si só, já seria suficiente para nos levar à seguinte reflexão: o Estatuto da Criança e 
do Adolescente não permite a internação quando tratar-se de ato infracional que não tenha sido cometido mediante grave ameaça 
ou violência a pessoa (art. 122, I), mas possibilita, sim, a imposição dessa medida mais gravosa quando o adolescente praticar ato 
infracional não violento de forma reiterada (art. 122, II). Veja-se, portanto, que a reiteração no cometimento de outras infrações 
graves já permite uma solução jurídica mais drástica para o adolescente infrator. 

 
Quando esse indivíduo completa 18 anos de idade - e, portanto, torna-se imputável -, essa mesma conduta deixa de ser 

considerada ato infracional e passa a ser, em seu sentido técnico-jurídico, classificada como crime. No entanto, do ponto de vista 
da essência do fato, não há distinção entre ambos, porque o fato, objetivamente analisado, é o mesmo. 

 
Diante de tais considerações, não se vê óbice a que a existência de atos infracionais possa, com base peculiaridades do caso 

concreto, ser considerada elemento apto a evidenciar a dedicação do acusado a atividades criminosas, até porque esses atos não 
estarão sendo sopesados para um agravamento da pena do réu, mas para lhe negar a possibilidade de ser beneficiado com uma 
redução em sua reprimenda. 

 
É de rigor consignar, ainda, que uma interpretação teleológica do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 à luz da política criminal 

de drogas instituída pelo Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad permite inferir que o espírito da norma contida 
no referido dispositivo de lei é o de beneficiar o agente iniciante na vida criminosa, que não faz do ilícito sua atividade profissional. 
Se o intuito foi esse, inequivocamente a orientação normativa pretendeu afastar o benefício àqueles que possuem um passado 
criminógeno e que, constantemente, incorrem na prática ilícita e já tiveram envolvimento com o narcotráfico e/ou com ilícitos que, 
não raro, estão a ele interligados (como delitos patrimoniais, homicídio, associação criminosa etc.). 

 
Ademais, se a natureza do instituto em análise é justamente tratar com menor rigor o indivíduo que se envolve 

circunstancialmente com o tráfico de drogas - e que, portanto, não possui maior envolvimento com o narcotráfico ou habitualidade 
na prática delitiva -, não parece razoável punir um jovem de 18 ou 19 anos de idade, sem nenhum passado criminógeno e sem 
nenhum registro contra si, da mesma forma e com igual intensidade daquele indivíduo que, quando adolescente, cometeu 
reiteradas vezes atos infracionais graves ou atos infracionais equivalentes a tráfico de drogas. Se assim o fizéssemos, estaríamos 
afrontando o princípio da individualização da pena e o próprio princípio da igualdade. 

 
Ainda, é imperioso salientar que o registro de que tais elementos - atos infracionais - pode afastar o redutor não por ausência 

de preenchimento dos dois primeiros requisitos elencados pelo legislador - quais sejam, a primariedade e a existência de bons 
antecedentes -, mas pelo descumprimento do terceiro requisito exigido pela lei, que é a ausência de dedicação do acusado a 
atividades criminosas. 

 
Em outros termos, embora seja evidente que não possamos considerar atos infracionais como antecedentes penais e muito 

menos como reincidência, não se vê razões para desconsiderar todo o passado de atuação de um adolescente contrário ao Direito 
para concluir pela sua dedicação a atividades delituosas. Não há impedimento, portanto, a que se considere fatos da vida real para 
esse fim. 

 



 

 

Ademais, exigir a existência de prévio cometimento de crime e de prévia imposição de pena para fins de justificar o 
afastamento do redutor em questão acaba, em última análise, esvaziando o próprio conceito de dedicação a atividades criminosas. 
Isso porque, se houver trânsito em julgado de condenação por crime praticado anteriormente, então essa condenação anterior já 
se enquadra ou no conceito de maus antecedentes ou no de reincidência. Assim, considerando que não há palavras inúteis na lei, 
por certo que o legislador quis abarcar situação diversa ao prever a impossibilidade de concessão do benefício àqueles indivíduos 
que se dedicam a atividades criminosas. 

 
Portanto, a tese que se propõe, para fins de sanar a controvérsia existente entre as Turmas que integram a Terceira Seção 

desta Corte, é a de ser possível, sim, sopesar a existência de ato(s) infracional(is) para fins de comprovar a dedicação do réu a 
atividades criminosas e, por conseguinte, impedir a incidência da causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 
da Lei de Drogas. 

 
No entanto, não é todo e qualquer ato infracional praticado pelo acusado quando ainda adolescente que poderá, 

automaticamente, render-lhe a negativa de incidência do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, até porque justiça 
penal não se faz por atacado e sim artesanalmente, examinando-se atentamente cada caso para dele extraírem-se todas as suas 
especificidades, de modo a torná-lo singular e, portanto, a merecer providência adequada e necessária. 

 
É, pois, necessário que, no caso concreto, se identifique: 1º) se o(s) ato(s) infracional(is) foi(ram) grave(s); 2º) se o(s) ato(s) 

infracional(is) está(ão) documentado(s) nos autos, de sorte a não pairar dúvidas sobre o reconhecimento judicial de sua ocorrência; 
3º) a distância temporal entre o(s) ato(s) infracional(is) e o crime que deu origem ao processo no qual se está a decidir sobre a 
possibilidade de incidência ou não do redutor, ou seja, se o(s) ato(s) infracional(is) não está(ão) muito distante(s) no tempo. 

 
Em relação a esse terceiro ponto, semelhante proposta é o que esta Corte tem adotado, por exemplo, ao fazer alusão ao 

direito ao esquecimento para afastar condenação muito antiga a título de maus antecedentes (v. g., AgRg no REsp n. 1.875.382/MG, 
Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 29/10/2020). Seguindo o mesmo raciocínio, entendo não ser possível sopesar a existência de 
atos infracionais muito antigos para, sem nenhuma ponderação sobre as circunstâncias do caso concreto, impedir o reconhecimento 
da minorante. 

EREsp 1.916.596-SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Rel. Acd. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, por maioria, julgado em 
08/09/2021, DJe 04/10/2021. 

 
Execução Penal. Livramento condicional. Período de prova. Limite temporal previsto no art. 75 do Código Penal. 

Aplicabilidade. 
 

Inicialmente cumpre salientar que, no caso em tela, o Juiz da Execução Penal havia negado a extinção da pena, eis que 
entendeu inaplicável a consideração do tempo em livramento condicional para alcance do limite do art. 75 do CP. 

 
Deve ser sopesado que o art. 75 do CP decorre de balizamento da duração máxima das penas privativas de liberdade, em 

atenção ao disposto na Emenda Constitucional n. 1 de 17/10/1969 que editou o novo texto da Constituição Federal de 24/01/1967. 
 
Analisando-se a legislação infraconstitucional, tem-se que o livramento condicional é um instituto jurídico positivado, tanto 

no CP (arts. 83 a 90) quanto na Lei n. 7.210/1984 (Lei de Execução Penal - LEP) (arts. 131 a 146), a ser aplicado ao apenado para que 
ele fique solto, mediante condições, por um tempo determinado e denominado de "período de prova" (art. 26, II, da LEP), com a 
finalidade de extinguir a pena privativa de liberdade. Ultrapassado o período de prova, ou seja, não revogado o livramento 
condicional, encerra-se seu período declarando-se extinta a pena privativa de liberdade. 

 
Embora não se extraia da leitura dos dispositivos legais expressamente o prazo de duração do livramento condicional, é 

pacífica a compreensão de que o tempo em livramento condicional corresponderá ao mesmo tempo restante da pena privativa de 
liberdade a ser cumprida. Inclusive e em reforço de tal compreensão, o CP e a LEP dispõem que o tempo em livramento condicional 
será computado como tempo de cumprimento de pena caso o motivo de revogação do livramento condicional decorra de infração 
penal anterior à vigência do referido instituto. 

 
Com o norte nos princípios da isonomia e da razoabilidade, podemos afirmar que o instituto do livramento condicional deve 

produzir os mesmos efeitos para quaisquer dos apenados que nele ingressem e tais efeitos não devem ser alterados no decorrer do 
período de prova, ressalvado o regramento legal a respeito da revogação, devendo o término do prazo do livramento condicional 
coincidir com o alcance do limite do art. 75 do CP. 

 
Logo, em atenção ao tratamento isonômico, o efeito ordinário do livramento condicional (um dia em livramento condicional 

equivale a um dia de pena privativa de liberdade), aplicado ao apenado em pena inferior ao limite do art. 75 do CP, deve ser aplicado 
em pena privativa de liberdade superior ao referido limite legal. Sob outra ótica, princípio da razoabilidade, não se pode exigir, do 
mesmo apenado em livramento condicional sob mesmas condições, mais do que um dia em livramento condicional para descontar 
um dia de pena privativa de liberdade, em razão apenas de estar cumprindo pena privativa de liberdade inferior ou superior ao 
limite do art. 75 do CP. 



 

 

 
Assim, o Juiz da Execução Penal, para conceder o livramento condicional, observará a pena privativa de liberdade resultante 

de sentença(s) condenatória(s). Alcançado o requisito objetivo para fins de concessão do livramento condicional, a duração dele (o 
período de prova) será correspondente ao restante de pena privativa de liberdade a cumprir, limitada ao disposto no art. 75 do CP. 

REsp 1.922.012-RS, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 05/10/2021, DJe 08/10/2021. 
 

Tribunal do Júri. Intervenção do magistrado necessária à manutenção da ordem na sessão plenária. Art. 497 
do Código de Processo Penal. Alegada parcialidade do Juiz Presidente. Não ocorrência. 

 
Em atenção ao art. 497 do Código de Processo Penal, tem-se que, no procedimento relativo aos processos da competência 

do Tribunal do Júri, o magistrado presidente não é mero espectador inerte do julgamento, possuindo, não apenas o direito, mas o 
dever de conduzi-lo de forma eficiente e isenta na busca da verdade real dos fatos, em atenção a eventual abuso de uma das partes 
durante os debates. 

 
Com efeito, não há falar em excesso de linguagem do Juiz presidente, quando, no exercício de suas atribuições na condução 

do julgamento, intervém tão somente para fazer cessar os excessos e abusos cometidos pela defesa durante a sessão plenária e 
esclarecer fatos não relacionados com a materialidade ou a autoria dos diversos crimes imputados ao paciente. 

 
Vale ressaltar que esta Corte Superior já se manifestou no sentido de que a firmeza do magistrado presidente na condução 

do julgamento não acarreta, necessariamente, a quebra da imparcialidade dos jurados, somente sendo possível a anulação do 
julgamento se o prejuízo à acusação ou à defesa for isento de dúvidas, nos termos do artigo 563 do CPP. 

HC 694.450-SC, Rel. Min. Reynaldo Soares Da Fonseca, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 05/10/2021, DJe 
08/10/2021. 

 
Excesso de exação. Art. 316, § 1º, do Código Penal. Comprovada dificuldade exegética da legislação de custas 

e emolumentos. Conduta resultante de equívoco na interpretação da norma tributária. Ausência de comprovação 
do elemento subjetivo. Atipicidade. 

 
O tipo do art. 316, § 1º, do Código Penal, pune o excesso na cobrança pontual de tributos (exação), seja por não ser devido 

o tributo, ou por valor acima do correto, ou, ainda, por meio vexatório ou gravoso, ou sem autorização legal. Ademais, o elemento 
subjetivo do crime é o dolo, consistente na vontade do agente de exigir tributo ou contribuição que sabe ou deveria saber indevido, 
ou, ainda, de empregar meio vexatório ou gravoso na cobrança de tributo ou contribuição devidos. 

 
E, consoante a doutrina, "se a dúvida é escusável diante da complexidade de determinada lei tributária, não se configura o 

delito". Outrossim, ressalta-se que "tampouco existe crime quando o agente encontra-se em erro, equivocando-se na interpretação 
e aplicação das normas tributárias que instituem e regulam a obrigação de pagar". 

 
Nesse palmilhar, a relevância típica da conduta prevista no art. 316, § 1º, do Código Penal depende da constatação de que o 

agente atuou com consciência e vontade de exigir tributo acerca do qual tinha ou deveria ter ciência de ser indevido. Deve o titular 
da ação penal pública, portanto, demonstrar que o sujeito ativo moveu-se para exigir o pagamento do tributo que sabia ou deveria 
saber indevido. Na dúvida, o dolo não pode ser presumido, pois isso significaria atribuir responsabilidade penal objetiva ao 
registrador que interprete equivocadamente a legislação tributária. 

 
No caso, os elementos constantes do acórdão recorrido evidenciam que o texto da legislação de regência de custas e 

emolumentos à época do fatos provocava dificuldade exegética, dando margem a interpretações diversas, tanto nos cartórios do 
Estado, quanto dentro da própria Corregedoria, composta por especialistas na aplicação da norma em referência. Desse modo, a 
tese defensiva de que "a obscuridade da lei não permitia precisar a exata forma de cobrança dos emolumentos cartorários no caso 
especificado pela denúncia" revela-se coerente com a prova dos autos. 

 
Ademais, frisa-se que os elementos probatórios delineados pela Corte de origem evidenciam que, embora o réu possa ter 

cobrado de forma errônea os emolumentos, o fez por mero erro de interpretação da legislação tributária no tocante ao método de 
cálculo do tributo, e não como resultado de conduta criminosa. Temerária, portanto, a sua condenação à pena de 4 anos de reclusão 
e à gravosa perda do cargo público. 

 
Outrossim, oportuno relembrar que, no RHC n. 44.492/SC, interposto nesta Corte, a defesa pretendeu o trancamento desta 

ação ainda em sua fase inicial. A em. Ministra Laurita Vaz, relatora do feito, abraçou a tese defensiva assentando que "não basta a 
ocorrência de eventual cobrança indevida de emolumentos, no caso, em valores maiores do que os presumidamente devidos, para 
a configuração do crime de excesso de exação previsto no § 1.º do art. 316 do Código Penal, o que pode ocorrer, por exemplo, por 
mera interpretação equivocada da norma de regência ou pela ausência desta, a ensejar diferentes entendimentos ou mesmo sérias 
dúvidas de como deve ser cobrado tal ou qual serviço cartorial. É mister que haja o vínculo subjetivo (dolo) animando a conduta do 
agente." 

 



 

 

E arrematou que "a iniciativa de acionar o aparato Estatal para persecução criminal de titular de cartório, para punir suposta 
má-cobrança de emolumentos, em um contexto em que se constatam fundadas dúvidas, e ainda sem a indicação clara do dolo do 
agente, se apresenta, concessa venia, absolutamente desproporcional e desarrazoada, infligindo inaceitável constrangimento ilegal 
ao acusado." (RHC n. 44.492/SC, relatora Ministra LAURITA VAZ, relator para acórdão Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, 
julgado em 21/8/2014, DJe 19/11/2014). 

 
A em. relatora ficou vencida, decidindo a Turma, por maioria, pelo prosseguimento da ação penal em desfile, desfecho esse 

que desconsiderou que, em observância ao princípio da intervenção mínima, o Direito Penal deve manter-se subsidiário e 
fragmentário, e somente deve ser aplicado quando estritamente necessário ao combate a comportamentos indesejados. 

 
Portanto, não havendo previsão para a punição do crime em tela na modalidade culposa e não demonstrado o dolo do agente 

de exigir tributo que sabia ou deveria saber indevido, é inviável a perfeita subsunção da conduta ao delito previsto no § 1º do art. 
316 do Código Penal. 

REsp 1.943.262-SC, Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 05/10/2021. 
 

Execução penal. Falta grave. Fato não provado na esfera criminal e mantido no processo administrativo. 
Independência relativa das instâncias. Incoerência que deve ser afastada. 

A absolvição criminal só afasta a responsabilidade administrativa quando restar proclamada a inexistência do fato ou de 
autoria. 

Embora não se possa negar a independência entre as esferas - segundo a qual, em tese, admite-se repercussão da 
absolvição penal nas demais instâncias apenas nos casos de inexistência material ou de negativa de autoria -, não há como ser 
mantida a incoerência de se ter o mesmo fato por não provado na esfera criminal e por provado na esfera administrativa. 

Assim, quando o único fato que motivou a penalidade administrativa resultou em absolvição no âmbito criminal, ainda que 
por ausência de provas, a autonomia das esferas há que ceder espaço à coerência que deve existir entre as decisões sancionatórias. 

AgRg nos EDcl no HC 601.533-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 
21/09/2021, DJe 01/10/2021. 

 
Embargos de divergência. Ação penal pública. Custas processuais. Inexigibilidade. Revisão de entendimento 

da Corte Especial. 
 

Ao analisar os jugados da Corte Especial, no que se refere à necessidade de pagamento de custas para o processamento de 
embargos de divergência em matéria penal, constata-se que a questão tem sido solucionada de formas díspares. Em julgamento 
recente, a Corte Especial reiterou entendimento pela obrigatoriedade de recolhimento das custas em embargos de divergência em 
matéria penal. 

 
A Lei n. 11.636/2007, que dispõe sobre as custas judiciais devidas no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, prevê: "Art. 7.º 

Não são devidas custas nos processos de habeas data, habeas corpus e recursos em habeas corpus, e nos demais processos criminais, 
salvo a ação penal privada.". Por sua vez, a Resolução STJ/GP n. 2 de 1.º de fevereiro de 2017, repetindo a norma legal, dispõe: "Art. 
3.º Haverá isenção do preparo nos seguintes casos: I - nos habeas data, habeas corpus e recursos em habeas corpus; II - nos processos 
criminais, salvo na ação penal privada e sua revisão criminal; [...]". 

 
Entretanto, em se tratando de recurso em matéria penal, a interpretação da norma processual que deve prevalecer é aquela 

mais consentânea com o direito à ampla defesa e ao contraditório. 
 
Com efeito, a Lei de regência não fala de isenção para recursos apenas de natureza exclusivamente penal. A norma de isenção 

de preparo se refere a processos criminais. 
 
No caso, não há dúvida de que os embargos de divergência, embora não sejam previstos na legislação processual penal, são 

inquestionavelmente cabíveis e foram manejados dentro de um processo criminal, razão pela qual deve ser inexigível o pagamento 
de custas processuais. 

 
Registra-se, ademais, que a despeito de também ter havido decisões discrepantes no âmbito da Terceira Seção, a questão foi 

amplamente rediscutida, tendo decidido aquele Colegiado, à unanimidade, pela inexigibilidade de pagamento de custas processuais 
em embargos de divergência oriundos de ação penal pública. 

EAREsp 1.809.270-SC, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Rel. Acd. Min. Laurita Vaz, Corte Especial, por maioria, julgado 
em 06/10/2021. 

 



 

 

Circunstância judicial desfavorável. Exclusão pelo Tribunal de origem. Recurso exclusivo da defesa. Redução 
proporcional da pena-base. Obrigatoriedade. 

 
No acórdão embargado, o entendimento da Sexta Turma do STJ é no sentido de que "se em ação ou recurso exclusivo da 

defesa, for afastado o desvalor conferido a circunstâncias judiciais equivocadamente negativadas, a pena-base deverá 
necessariamente ser reduzida, ao invés de se manter inalterada, pois proceder de maneira diversa implicaria o agravamento do 
quantum anteriormente atribuído a cada vetorial" (AgRg no HC 493.941/PB, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 
28/05/2019). 

 
Por sua vez, no acórdão paradigma, entende a Quinta Turma desta Corte que a adoção de novos fundamentos pelo Tribunal 

de origem, mantido o quantum da pena fixado pelo Juízo de primeiro grau, não viola o art. 617 do CPP (AgRg no REsp 1.853.139/PA, 
Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 18/5/2020). 

 
Não obstante, nos termos do art. 617 do Código de Processo Penal, a reforma prejudicial somente poderá ocorrer na hipótese 

de previsão legal de recurso de ofício, em que se devolve ao Tribunal de Justiça todo o conhecimento da matéria, assim como nas 
situações em que houver recurso da acusação. 

 
Desse modo, afastada pelo Tribunal local uma circunstância judicial negativa reconhecida no édito condenatório, imperiosa 

é a redução proporcional da reprimenda básica. Isso, porque a proibição de reforma para pior não admite, em caso de recurso 
exclusivo da defesa, seja agravada a situação do recorrente, direta ou indiretamente. 

EREsp 1.826.799-RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Rel. Acd. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Terceira Seção, por maioria, julgado 
em 08/09/2021, DJe 08/10/2021. 

 
 

Prestação pecuniária (art. 45, § 1º, do CP). Reparação dos danos causados pela infração (art. 387, IV, do CPP). Coincidência de 
beneficiários. Finalidade reparatória dos institutos. Compensação. Cabimento. 

 
Inicialmente, em uma interpretação teleológica, tem-se que o art. 45, § 1º, do Código Penal previu uma ordem sucessiva de 
preferência entre os beneficiários elencados. Havendo vítima determinada, impõe-se que o valor estipulado para prestação 
pecuniária seja a ela destinado. 
 
     Nesse contexto, é necessário o estudo particularizado dos institutos da prestação pecuniária (art. 45, § 1º, do CP) e da reparação 
dos danos causados pela infração (art. 387, IV, do CPP) para determinar se é possível a compensação. 
 
     O art. 45, § 1º, do Código Penal prevê que a prestação pecuniária tem natureza de pena (restritiva de direitos), contudo, possui 
finalidade nitidamente reparatória (cível), ao dispor que "(...) consiste no pagamento em dinheiro à vítima, a seus dependentes ou a 
entidade pública ou privada com destinação social (...)". A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a referida pena 
restritiva de direitos guarda correspondência com o prejuízo causado pelo delito, o que reforça seu caráter reparatório. 
 
     Por sua vez, o art. 387, IV, do Código de Processo Penal visa assegurar a reparação cível dos danos causados pela infração penal, 
representando nítida antecipação efetuada pelo juiz criminal. 
 
     Assim, explicitada a natureza jurídica dos institutos, em razão da finalidade reparatória presente em ambas disposições legais e, 
ainda, diante da coincidência de beneficiários (vítima), impõe-se a dedução do montante fixado a título de reparação de danos - art. 
387, IV, do Código de Processo Penal, do que foi estipulado a critério de prestação pecuniária substitutiva - art. 45, § 1º, do Código 
Penal, que prevê: "(...) O valor pago será deduzido do montante de eventual condenação em ação de reparação civil, se coincidentes 
os beneficiários". 
 
     Ressalta-se, por fim, que o valor fixado para reparação dos danos - art. 387, IV, do CPP - refere-se a um valor mínimo, nada 
impedindo que a vítima requeira valor superior no âmbito cível. 

REsp 1.882.059-SC, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 19/10/2021. 
 

Audiência de custódia. Mandado de busca e apreensão. Cumprimento em comarca diversa. Investigado transferido para a 
comarca preventa. Juízo da comarca em que se localiza o investigado. Razoabilidade. Princípio da celeridade. 

 
     Nos termos da jurisprudência do STJ, a audiência de custódia deve ser realizada na localidade em que ocorreu a prisão. 
 
     Contudo, há peculiaridades que não podem ser ignoradas, notadamente em razão da celeridade que deve ser empregada em 
casos de análise da legalidade da prisão em flagrante. 
 
     No caso, como o investigado já foi conduzido à Comarca do Juízo que determinou a busca e apreensão, há aparente conexão 
probatória com outros casos e prevenção daquele Juízo, de forma que não se mostra razoável determinar o retorno do investigado 



 

 

para análise do auto de prisão em flagrante, notadamente em razão da celeridade que deve ser empregada em casos de análise da 
legalidade da custódia. 
CC 182.728-PR, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, por unanimidade, julgado em 13/10/2021, DJe 19/10/2021. 

 
 

Recusa do advogado a oferecer as alegações finais. Forma ilegítima de impugnar as decisões judiciais. Acerto da decisão que 
oportuniza à parte indicar novo advogado ou que provoca a Defensoria Pública. Respeito a duração razoável do processo. 

 
     Cinge-se a controvérsia a definir se a ampla defesa engloba a possibilidade de o advogado se recusar a oferecer as alegações finais 
por discordar de alguma decisão do juiz da causa na condução do procedimento. 
 
     Não há dúvida da importância da ampla defesa como elemento central de um processo penal garantista. Todavia, é imprescindível 
afirmar que tal princípio não tem o condão de legitimar qualquer atuação por parte da defesa. 
 
     A forma legal para impugnar eventuais discordâncias com as decisões tomadas pelo juiz na condução da ação penal não pode ser 
a negativa de oferecimento de alegações finais. Admitir, por hipótese, a validade de tal conduta implicaria, em última instância, 
conferir o poder de definir a legalidade da atuação do magistrado não aos Tribunais, mas ao próprio advogado. 
 
     Ademais, não se deve admitir a violação da duração razoável do processo, direito fundamental que não pode ficar dependente de 
um juízo de oportunidade, conveniência e legalidade das partes de quando e como devem oferecer alegações finais. 
 
     A recalcitrância da negativa de oferecer alegações finais obriga o magistrado a adotar a providência de nomeação de um defensor 
ad hoc ou até mesmo a destituição do causídico. 
 
     Dessa forma, não há que se falar em ilegalidade ou abuso de poder, mas, sim, em adoção de medidas legítimas para resguardar a 
duração razoável do processo e o poder do juiz para conduzi-lo. 
RMS 47.680-RR, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 05/10/2021, DJe 11/10/2021. 
 

 
Violação de domicílio. Tráfico de drogas. Flagrante. Quarto de hotel. Asilo inviolável. Morada não permanente. Standard 

probatório diferenciado. Presença de fundadas razões. Necessidade. 
 

     O quarto de hotel constitui espaço privado que, segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal, é qualificado juridicamente 
como "casa" (desde que ocupado) para fins de tutela constitucional da inviolabilidade domiciliar. 
 
     Embora a jurisprudência tenha caminhado no sentido de que as autoridades podem ingressar em domicílio, sem o consentimento 
do morador, em hipóteses de flagrante delito de crime permanente - de que é exemplo o tráfico de drogas -, ao julgar o REsp 
1.574.681/RS (DJe 30/5/2017), a Sexta Turma do STJ decidiu, à unanimidade, que não se há de admitir que a mera constatação de 
situação de flagrância, posterior ao ingresso, justifique a medida. 
 
     No referido julgamento, concluiu-se, portanto, que, para legitimar-se o ingresso em domicílio alheio, é necessário tenha a 
autoridade policial fundadas razões para acreditar, com lastro em circunstâncias objetivas, no atual ou iminente cometimento de 
crime no local onde a diligência vai ser cumprida. 
 
     No caso, verifica-se que, previamente à prisão em flagrante, foram realizadas diligências investigativas para apurar a veracidade 
da informação recebida no sentido de que havia entorpecentes no quarto de hotel em que estava hospedado o réu. Vale dizer, a 
atuação policial foi precedida de mínima investigação acerca de tal informação de que, naquele quarto, realmente acontecia a 
traficância de drogas, tudo a demonstrar que estava presente o elemento "fundadas razões", a autorizar o ingresso no referido local. 
 
     Esclarece-se que, embora o quarto de hotel regularmente ocupado seja, juridicamente, qualificado como "casa" para fins de tutela 
constitucional da inviolabilidade domiciliar (art. 5º, XI), a exigência, em termos de standard probatório, para que policiais ingressem 
em um quarto de hotel sem mandado judicial não pode ser igual às fundadas razões exigidas para o ingresso em uma residência 
propriamente dita, a não ser que se trate (o quarto de hotel) de um local de moradia permanente do suspeito. 
 
     Isso porque é diferente invadir uma casa habitada permanentemente pelo suspeito e até por várias pessoas (crianças e idosos, 
inclusive) e um quarto de hotel que, como no caso, é aparentemente utilizado não como uma morada permanente, mas para outros 
fins, inclusive, ao que tudo indica, o comércio de drogas. 
 
     Com efeito, presentes as fundadas razões que sinalizem a ocorrência de crime e evidenciem hipótese de flagrante delito, é regular 
o ingresso da polícia no quarto de hotel ocupado pelo acusado, sem autorização judicial e sem o consentimento do hóspede. 

HC 659.527-SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 19/10/2021, DJe de 25/10/2021. 
 



 

 

 
Execução Penal. Progressão ao regime aberto. Manutenção da prisão domiciliar monitorada fixada no regime anterior 

(semiaberto harmonizado). Parâmetros da Súmula Vinculante 56. Observância. Ofensa ao sistema progressivo. Inexistência. 
 

    Cinge-se a controvérsia acerca da possível ocorrência de constrangimento ilegal devido à manutenção do monitoramento 
eletrônico ao apenado agraciado com a progressão ao regime aberto. 
 
     Entretanto, não há falar em ofensa ao sistema progressivo, pois a observância desse princípio se dá mediante a análise das 
condições às quais o apenado estaria submetido caso cumprisse a pena em estabelecimento prisional adequado, sendo certo que a 
prisão domiciliar monitorada não se afigura mais penosa do que aquela que o Executando vivenciaria no cumprimento da pena em 
regime aberto. 
 
     No caso, as circunstâncias permitem o deslocamento até o trabalho e o monitoramento estabelecido traduz a vigilância mínima 
necessária para aferir o cumprimento de pena fora de estabelecimento prisional, não constituindo meio físico apto a impedir a fuga 
do apenado, razão pela qual não destoa dos parâmetros estabelecidos para o cumprimento da pena em Casa de Albergado; ao 
contrário, não há dúvida de que é mais benéfico, já que permite usufruir de um conforto maior do que experimentaria no interior de 
estabelecimento prisional. 
 
     Por fim, cumpre rememorar que se a solução jurídica estabelecida no julgamento do RE 641.320/RS e replicada na Súmula 
Vinculante 56/STF buscou, de um lado, evitar o excesso na execução, de outro, acabou por equiparar, em muitos casos, as condições 
de cumprimento da pena em regime semiaberto e aberto, consequência essa inarredável. 

HC 691.963-RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 19/10/2021, DJe de 22/10/2021. 
 

 
DIREITO ELEITORAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 
Crimes comuns conexos aos crimes eleitorais. Competência da Justiça Eleitoral. Nulidade absoluta dos atos decisórios 

proferidos na Justiça Federal. Artigos 109, inciso IV e 121 da Constituição Federal. Art. 35, inciso II, do Código Eleitoral. Art. 78, 
inciso IV, do Código de Processo Penal. 

 
Sobre o tema, o precedente do Supremo Tribunal Federal, formado pelo seu Plenário no julgamento do Inq. 4435 AgR-

Quarto/DF, definiu ser competente a Justiça Eleitoral para julgar os crimes eleitorais e os comuns que lhes forem conexos, na forma 
dos arts. 109, IV, e 121, ambos da Constituição Federal, bem como do art. 35, II, do Código Eleitoral, e do art. 78, IV, do Código de 
Processo Penal. 

 
Ou seja, em caso de conexão ou continência entre crime comum e delito eleitoral, todos devem ser julgados conjuntamente 

perante a Justiça Especializada. 
 
A interpretação do precedente formado no Inq. 4435 AgR-Quarto/DF, oriunda da leitura de votos dos Ministros que saíram 

vencedores no julgamento, indica que a ação de usar dinheiro, de origem criminosa, doado para campanha eleitoral, está prevista 
como delito de competência da Justiça Especializada, encaixando-se na figura típica descrita no art. 350, do Código Eleitoral. 

 
Dessa forma, a competência da Justiça Eleitoral, proveniente da interpretação dada pela Suprema Corte à Constituição 

Federal e à legislação dela decorrente, aplica-se sempre que na ação penal houver qualquer menção a crime dessa espécie, seja na 
descrição feita pelo órgão acusatório a respeito da suposta conduta ilícita, seja nas decisões oriundas dos órgãos jurisdicionais. 

 
De outro lado, a parte final do art. 82, do CPP, assim como o Enunciado da Súmula 235/STJ, apenas impede a reunião de 

processos conexos quando um deles já tenha sido julgado, não incidindo se eles caminharam conjuntamente, de forma reunida, 
desde o início da tramitação, muito anteriormente à prolação da sentença. 

 
Assim, havendo reconhecimento da incompetência absoluta da Justiça Federal, a ação penal deve ser remetida à Justiça 

Especializada, mas com anulação apenas dos atos decisórios praticados e sem prejuízo da sua ratificação pelo juízo competente. 
HC 612.636-RS, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Rel. Acd. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

por maioria, julgado em 05/10/2021. 
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SETEMBRO 
 

Relator: Erivan José Da Silva Lopes 
Classe: Apelação Criminal 
Julgamento: 10/09/2021  
Órgão: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
Ementa: 
 
APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO SIMPLES. CONDENAÇÃO. RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA. TESE DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA O 
CRIME DE FURTO POR ARREBATAMENTO. VIOLÊNCIA DEVIDAMENTE CARACTERIZADA PELA PROVA TESTEMUHAL. REGIME 
PRISIONAL FECHADO. RÉU REINCIDENTE. PENA SUPERIOR A QUATRO ANOS. RECURSO IMPROVIDO. 
1. A caracterização do furto por arrebatamento exige que não haja ameaça ou violência contra a pessoa, bem como que a conduta 
do agente seja rápida e perspicaz, com o intuito exclusivo de subtrair o bem, sem que causar qualquer tipo de intimidação na vítima. 
2. A prova testemunhal colhida em juízo detalhou a conduta realizada pelo acusado, não deixando margem alguma para dúvida 
quanto à presença da circunstância elementar do tipo penal do delito de roubo, a violência à pessoa, caracterizada, na espécie, pelos 
agarrões e puxões praticados pelo apelante contra o ofendido, que resultaram nas lesões corporais descritas no laudo pericial 
acostado aos autos (id. num. 3712264 – 13). Assim, configurada a elementar da violência, bem como o dolo direto do crime de roubo, 
resta descabida a pretendida desclassificação para o crime de furto por arrebatamento. 
3. Nas hipóteses em que o réu reincidente for condenado à pena superior a quatro anos de reclusão deverá o juiz sentenciante 
obrigatoriamente estabelecer como inicial ao cumprimento da pena privativa de liberdade o regime fechado, eis que se revela o que 
possui correspondência imediata mais gravosa ao que seria legalmente possível segundo a pena aplicada, se não fosse a reincidência. 
Precedentes do STJ. 
4. Na espécie, considerando que foi aplicada ao acusado reincidente pena superior a 04 (quatro) anos de reclusão, impõe-se a 
determinação de cumprimento da pena em regime fechado, nos termos do art. 33, § 2º, do Código Penal. 
5. Recurso conhecido e improvido. 
 
Relator: Erivan José Da Silva Lopes 
Classe: Apelação Criminal 
Julgamento: 10/09/2021  
Órgão: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
Ementa: APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0025362-77.2012.8.18.0140 
 
EMENTA 
 
APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO MAJORADO. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 
 
1. A materialidade e a autoria do roubo majorado foram extraídas do auto de prisão em flagrante, auto de apresentação e apreensão, 
auto de restituição, laudo de exame pericial em arma de fogo, bem como pela prova oral colhida no inquérito e ratificada na instrução 
judicial (mídia audiovisual). Quanto à alegação de que não há provas do reconhecimento do acusado, tal argumento não prospera, 
ao passo que este foi preso em flagrante na posse da res subtracta, prova incontestável de autoria, cabendo ao réu a tarefa de 
comprovar as razões pelas quais o objeto encontrava-se em seu poder, ônus do qual não de desincumbiu. Assim, o reconhecimento 
nos preceitos formais do art. 226 do CPP se revela em mera recomendação do CPP.  De mais a mais, vale ser ressaltado que a vítima 
reconheceu o apelante sem pestanejar, tanto em seu depoimento em juízo quanto em seu depoimento em sede policial, devendo 
tal ato, portanto, ser interpretado como prova válida e suficiente. Comprovada a materialidade, a autoria e o dolo direto do crime de 
roubo (art. 157, §2º, I e II, do Código Penal), improcede a irresignação do apelante, restando evidente a inaplicabilidade do princípio 
do in dubio pro reo. 
 
2. Recurso conhecido e improvido. 
 
Relator: Edvaldo Pereira De Moura 
Classe: Apelação Criminal 
Julgamento: 24/09/2021  
Órgão: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
Ementa: 
  
PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ESTUPRO TENTADO E ROUBO MAJORADO, EM CONCURSO MATERIAL. RECURSO 
DEFENSIVO. CRIME PREVISTO NO ART. 213, C/C O ART. 14, II, DO CÓDIGO PENAL. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUTORIA E 
MATERIALIDADE COMPROVADAS. PALAVRA DA VÍTIMA EM HARMONIA COM DEMAIS PROVAS E ELEMENTOS DE CONVICÇÃO. 



 

 

CONTEXTO PROBATÓRIO HÁBIL A LASTREAR VEREDITO CONDENATÓRIO. CRIME DE PREVISTO NO ART. 157, §2º, VII, DO CÓDIGO 
PENAL. REDUÇÃO DA PENA PARA O MÍNIMO LEGAL. INVIABILIDADE. ABRANDAMENTO DO REGIME. IMPROCEDÊNCIA. 
 
1. As provas amealhadas ao longo da instrução são mais do que suficientes para ensejar a condenação do réu nos crimes dos artigos 
213, caput, c/c o 14, II e 157, § 2º, VII, todos do Código Penal. 
 
2. Conforme entendimento pacífico na doutrina e jurisprudência basta que uma das circunstâncias judiciais seja desfavorável para 
que o julgador, utilizando-se de sua discricionariedade e desde que respeitados os parâmetros mínimo e máximo fixados na lei, possa 
afastar a pena-base do seu mínimo. 
 
3. Deve ser mantido o regime fechado fixado na sentença, diante do quantum de pena final efetivamente aplicada ao réu (Art. 33, § 
2º, alínea "a", do Código Penal). 
 
4. Recurso conhecido e improvido. 
 
 

OUTUBRO 
 

 Edvaldo Pereira De Moura 
Classe: Apelação Criminal 
Julgamento: 22/10/2021  
Órgão: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
Ementa: 
  
APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. MATERIALIDADE E AUTORIA SUFICIENTEMENTE COMPROVADAS. DOSIMETRIA. 
CONDUTA SOCIAL E QUANTIDADE DE DROGAS. POSSIBILIDADE. TRÁFICO PRIVILEGIADO. NÃO CONFIGURADO. APELAÇÃO 
CONHECIDA E DESPROVIDA. 
 
1 - Estão suficientemente demonstradas a materialidade e a autoria delitiva em relação ao tráfico de drogas, pelo auto de prisão em 
flagrante, pelo auto de apreensão, pelo laudo pericial realizado nos instrumentos, pelos depoimentos colacionados.   
 
2 - A conduta social consiste no estilo de vida do réu, analisado do ponto de vista da ética e da moral, ponderando se é correto ou 
inadequado diante do convívio social. Assim, o magistrado fundamentou corretamente os motivos de exasperação da pena, 
ressaltando que além das rixas, conforme depoimento de testemunhas, o apelante pretendia comprar uma arma com o dinheiro 
apreendido para defender-se de seus inimigos.  
 
3 - É inconteste que a forma como as drogas estavam acondicionadas transparece o elemento central da traficância, tese sustentada 
pelo depoimento das testemunhas e do próprio apelante. Dessa forma, 604g (seiscentos e quatro gramas) de maconha são suficientes 
para denotar uma maior reprovabilidade na conduta do agente, visto que agrava a potencialidade lesiva do crime. 
 
4 - A aplicação da causa de diminuição de pena é condicionada ao preenchimento cumulativo dos seguintes requisitos: ser primário; 
possuir bons antecedentes; não se dedicar às atividades criminosas e não integrar organização criminosa, nos termos do art. 33, § 
4º, da Lei nº 11.343/06. No caso, mesmo que o apelante não possua condenação transitada em julgado, o Juiz sentenciante 
fundamentou o afastamento da causa de diminuição por entender que a ação penal em desfavor do réu permitiu concluir que se 
trata de pessoa que apesar de primário dedica-se a atividades criminosas, uma vez que já respondeu por atos infracionais quando 
ainda era adolescente. 
 
5 – no caso, tanto a pena pecuniária como o valor do dia multa foram fixados em patamar razoável, com base no salário-mínimo 
vigente à época dos fatos, não havendo nenhum motivo para a modificação de tal valor. 
 
6 – Apelação conhecida e desprovida, acordes com o parecer ministerial superior. 
 
 
Relator: Edvaldo Pereira De Moura 
Classe: Habeas Corpus Criminal 
Julgamento: 22/10/2021  
Órgão: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
Ementa: 
  
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. AMEAÇA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. PERICULOSIDADE SOCIAL. RISCO 
EFETIVO PARA INTEGRIDADE DA VÍTIMA. OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. ORDEM CONHECIDA E DENEGADA.  
 



 

 

1 – A prisão preventiva foi decretada a pedido da Ministério Público e sob o argumento da necessidade de se garantir a ordem pública, 
notadamente para resguardar a integridade física, moral e psicológica da vítima, ex-companheira do custodiado (art. 312 do CPP).  
 
2 - In casu, a decisão da magistrada a quo não carece de fundamentação concreta, vez que fez referência expressa às circunstâncias 
do caso, apontando a periculosidade do paciente e o risco efetivo à integridade física, moral e psicológica da vítima, vez que ele é um 
policial militar, que andar armado, e foi preso em flagrante em frente à casa desta, em descumprimento a uma medida protetiva de 
distanciamento já fixada anteriormente.   
 
3 - Ademais, conforme consignado pela magistrada, esta não seria a primeira vez que o paciente ameaça a vítima, sua ex-
companheira, vez que ele já figura como requerido numa ação de medida protetiva deferida em favor da vítima, bem como figura 
em outra ação penal, por ameaça e lesão corporal contra a mesma vítima.  
 
4 - Todas estas circunstâncias revelam que as medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP não constituem instrumentos eficazes 
para proteger a ordem pública e a integridade da vítima da atuação do paciente, seu ex-companheiro, sendo forçosa a incidência do 
§ 6o do art. 282 do CPP.  
 
5 - Habeas corpus conhecido e denegado, acordes com o parecer ministerial. 
 
 
Relator: Edvaldo Pereira De Moura 
Classe: Habeas Corpus Criminal 
Julgamento: 22/10/2021  
Órgão: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
Ementa: 
  
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. CRIME. HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXTENSÃO DE BENEFÍCIO. SITUAÇÃO FÁTICO-
PROCESSUAL DISTINTA. PRONÚNCIA. EXCESSO DE PRAZO INJUSTIFICADO. OCORRÊNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
SUFICIÊNCIA. ORDEM CONCEDIDA PARCIALMENTE.  
 
1 - Enquanto o paciente e o primeiro corréu interpuseram Recurso em Sentido Estrito, atualmente em tramitação perante este 
Tribunal, provocando a revisão da decisão de pronúncia, o segundo corréu, desde agosto de 2020 encontra-se apenas aguardando a 
realização da sessão de julgamento perante o Tribunal do Júri. Desta forma, tendo em vista a cisão processual, não se pode considerar 
que a situação fático-processual do paciente e do primeiro corréu seja a mesma do segundo corréu, apontado como paradigma, o 
que impede a extensão do benefício concedido no Habeas Corpus impetrado em favor deste último, por incidência do art. 580 do 
CPP.  
 
2 - In casu, resta patente a morosidade estatal no processamento do recurso interposto pelo paciente, totalizando quase 1 (hum) 
ano e 6 (seis) meses entre a decisão de pronúncia e a autuação e distribuição do Recurso em Sentido Estrito neste Tribunal, para fins 
de reapreciação da referida decisão. Apesar da pluralidade de réus – o paciente e os corréus – a causa não se mostra complexa, e 
nem se encontra a espera de qualquer providência pelo Ministério Público e pela defesa. Ademais, em tal situação, de evidente 
desídia judicial do andamento do feito, não tem incidência a Súmula 21 do STJ.  
 
3 - A concessão da presente ordem, com base no excesso de prazo na condução do feito, não obsta a adoção de outras medidas 
cautelares, sobretudo considerando a gravidade das condutas imputadas. Assim, considerando a concreta gravidade da conduta 
imputada, se torna pertinente a fixação de algumas destas medidas cautelares, dentre as previstas no art. 319 do Código de Processo 
Penal, como forma de resguardar a ordem pública e assegurar a instrução criminal e a aplicação da lei penal.  
 
4 - Ordem concedida, confirmando a medida liminar deferida, com a manutenção das medidas cautelares então impostas até o 
julgamento definitivo da ação penal de origem, acordes com parecer ministerial. 
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1 – A decisão do Conselho de Sentença que acolhe a tese da defesa, para desclassificar a tese de tentativa de homicídio para lesão 
corporal, não sendo manifestamente contrária à prova dos autos, há de subsistir nos Tribunais em respeito ao exercício da íntima 
convicção dos jurados, bem como para assegurar a soberania de seus veredictos. 
 
2 – Somente deve-se entender a decisão como manifestamente contrária à prova dos autos quando a decisão dos jurados for 
escandalosa, arbitrária e totalmente divorciada do contexto probatório. 
 
3 - Recurso desprovido. 
 
Decisão: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Criminal, à unanimidade, pelo CONHECIMENTO e 
DESPROVIMENTO da Apelação interposta, mantendo todos os termos da sentença vergastada, em acordo com o parecer ministerial. 
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